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RESUMO 
O presente artigo, que se encontra dividido em quatro partes (a saber: Introdução; 1 – 
Direitos dos condenados; 2 – Deveres dos condenados; e considerações finais), teve sua 
gênese com o projeto de extensão desenvolvido pelos acadêmicos bolsistas, intitulado 
“Assistência Judiciária para os reeducandos (as) dos estabelecimentos prisionais de 
Criciúma/SC”, possuindo, por finalidade, a análise da situação carcerária dos presos no 
Presídio Santa Augusta e busca saber se os direitos e deveres dos condenados, 
positivados em nosso ordenamento jurídico, vêm sendo respeitados e cumpridos. Assim, 
para a produção do presente estudo, foi realizada pesquisa bibliográfica dentre a melhor 
doutrina, para, a posteriori, comparar esse apanhado bibliográfico com a experiência 
adquirida na prática pelos acadêmicos quando da execução do projeto supracitado, 
projeto esse que, impende salientar, levou e tem levado os acadêmicos a conhecerem a 
realidade do Presídio Santa Augusta, bem como o funcionamento do sistema carcerário 
como um todo, capacitando-os, pois, para o presente estudo. 
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Introdução 
 
É cediço que, atualmente, vivemos em nosso país sob a égide do Estado 
Democrático de Direito, não havendo mais que se falar nos açoites do século XIX, 
conforme recorda Roig (2005, p. 28): 
 
Tendo em vista que, a partir do século XIX, a prisão passa a ser anunciada 
como a principal forma de punição institucional em nosso país e que a 
regulamentação carcerária brasileira remonta fundamentalmente à época 
imperial, encontramos nesse período o marco inicial da análise histórica a ser 
empreendida. Vigorava no Brasil, até aquele momento, um sistema penal 
eminentemente privatístico e corporal, marcado pelas punições públicas de 
senhores sobre seus escravos (açoites) e pela subsistência das penas de morte 
na forca, galés, desterro, degredo e imposição de trabalhos públicos forçados. 
Neste quadro punitivo de fins do período colonial e início do Império, 
destaca-se também a utilização, como prisões, de instalações precariamente 
adaptadas, tais como fortalezas, ilhas, quartéis e até mesmo navios, 
subsistindo ainda as prisões eclesiásticas, estabelecidas especialmente em 
conventos. 
 
À vista disso, vale ressaltar que, em que pese o enorme disparate que há entre a 
intenção da lei e a realidade dos presídios brasileiros, os condenados vivem sob o pálio 
do Princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humana que norteia todo o 
ordenamento jurídico brasileiro, garantindo aos presos uma série de direitos 
inalienáveis, previstos no art, 5º, caput, inciso XLVII da Constituição Federal.  
Diante desse panorama, o presente artigo tem como escopo verificar se os 
direitos e deveres dos apenados que cumprem pena no presídio Santa Augusta são 
respeitados infra e constitucionalmente. 
 
1. Dos direitos dos condenados 
 
Nos dizeres de Nucci (2010, p. 993): 
 
Na esteira do preceituado pelo art. 5.º, XLIX, da Constituição, e pelo art. 38 
do Código Penal, o sentenciado deve conservar todos os direitos não afetados 
pela sentença condenatória. Quando se tratar de pena privativa de liberdade, 
restringe-se apenas o seu direito de ir e vir – e os direitos a ele conexos, 
como, por exemplo, não ter prerrogativa integral à intimidade, algo fora do 
propósito para quem está preso, sob tutela e vigência do Estado 
diuturnamente -, mas o mesmo não se faz no tocante aos demais direitos 
individuais, como a integridade física, o patrimônio, a honra, a liberdade de 
crença e culto, entre outros. 
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Por outro lado, quando se trata de pena restritiva de direitos, existe a 
possibilidade de limitar os direitos relativos à liberdade plena de ir, vir e ficar. É o que 
acontece, por exemplo, no caso de prestação de serviços à comunidade. Ademais, 
também é possível fazer restrição ao patrimônio através da imposição de prestação 
pecuniária e com a perda de bens e valores. Se a pena aplicada for de multa, atinge-se, 
claramente, o patrimônio, mas não a liberdade e nem outro direito fundamental 
(NUCCI, 2010, p. 993). 
Nessa senda, o artigo 40 da Lei nº 7.210/84 (Lei de Execução Penal) dá direito 
aos presos e, ao mesmo tempo, elenca um dever às autoridades como garantidoras de 
“respeito à integridade física e moral dos condenados e dos presos provisórios” 
(BRASIL, 2013-b). 
Sob a perspectiva de Mirabete (2002, p. 116): 
 
Preceitua o art. 40 que se impõe a todas as autoridades o respeito à 
integridade física e moral dos condenados e dos presos provisórios. Estão 
assim protegidos os direitos humanos fundamentais do homem (vida, saúde, 
integridade corporal e dignidade humana), os mais importantes, porque 
servem de suporte aos demais, que não existiriam sem aqueles. Em virtude 
dessa declaração, que tem caráter constitucional, pois que prevista no art. 5º, 
XLIX, da Carta Magna, estão proibidos os maus-tratos e castigos que, por 
sua crueldade ou conteúdo desumano, degradante, vexatório e humilhante, 
atentam contra a dignidade da pessoa, sua vida, sua integridade física e 
moral. Ainda que seja difícil desligar esses direitos dos demais, pois dada sua 
natureza eles se encontram compreendidos entre os restantes, é possível 
admiti-los isoladamente, estabelecendo, como faz a lei, as condições para que 
não sejam afetados. Em todas as dependências penitenciárias, e em todos os 
momentos e situações, devem ser satisfeitas as necessidades de higiene e 
segurança de ordem material, bem como as relativas ao tratamento digno da 
pessoa humana que é o preso. 
 
Além do mais, na própria LEP, em seu artigo 41, encontram-se previstos mais 
alguns direitos, os quais, desdobram-se no respeito à integridade física e moral do 
apenado, o que pode ser facilmente vislumbrado com a leitura do artigo 
supramencionado, in verbis: 
 
Art. 41 – Constituem direitos do preso: 
I - alimentação suficiente e vestuário; 
II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 
III - previdência social; 
IV - constituição de pecúlio; 
V - proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e 
a recreação; 
VI - exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e 
desportivas anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena; 
VII - assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 
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VIII - proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 
IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado; 
X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 
determinados; 
XI - chamamento nominal; 
XII - igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização 
da pena; 
XIII - audiência especial com o diretor do estabelecimento; 
XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; 
XV - contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da 
leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral e os 
bons costumes. (BRASIL, 2013-b). 
 
Vê-se, a seguir, cada um desses direitos, especificamente: 
I - Alimentação suficiente e vestuário: para Mirabete (2002, p. 117), são direitos 
de todos os apenados. Trata-se de uma regra que se desdobra no princípio geral de 
preservação da vida e saúde do preso, fundamental para a existência dos outros direitos. 
Dessa forma, a administração prisional deve proporcionar ao apenado alimentação 
controlada, convenientemente preparada e que corresponda, tanto em qualidade, quanto 
em quantidade, às normas dietéticas e de higiene, levando em consideração o seu estado 
de saúde. A administração deve fornecer, também, vestuário, que deve ser apropriado ao 
clima, para que nem a saúde e nem a dignidade do condenado sejam prejudicadas. 
II - Atribuição de trabalho e remuneração: a Constituição Federal prevê, em seu 
artigo 6º, que o trabalho é um dos “direitos sociais”. O reeducando, em cumprimento da 
pena privativa de liberdade não pode laborar livremente por causa da limitação que lhe é 
infligida pela sanção penal. Entretanto, é dever do Estado dar condições para que o 
trabalho possa ser exercido no estabelecimento prisional, com correspondente 
remuneração equitativa, como previsto no artigo 41, inciso II, da LEP, preservando, 
dessa forma, a dignidade humana do condenado” (MIRABETE, 2002, p. 118). 
III - Previdência social: como garantia, diz respeito ao direito do apenado aos 
benefícios da Previdência. Por ser o trabalho uma incumbência do preso e pelo fato 
desse ter que ser similar ao trabalho em liberdade, é necessário que o Estado oportunize 
as mesmas condições para que tenha a possibilidade de gozar dos benefícios da 
Previdência Social, incluindo aqueles que dizem respeito aos acidentes de trabalho 
(MIRABETE, 2002, p. 118). 
IV – Pecúlio: Como a atividade laborativa é obrigatória e por ela deve o 
reeducando receber remuneração adequada, quer dizer que o Estado pode prever a 
destinação desses valores. Segundo Mirabete (2002, p. 118-119), “É o que faz no art. 
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29, § 1º, da Lei de Execução Penal, que prevê, em caso de estarem satisfeitas as 
obrigações maiores (reparação de dano, assistência à família etc.), a possibilidade de 
constituição de pecúlio [...]”. Pecúlio esse que tem a sua constituição através do 
desconto da remuneração devida pelo trabalho do apenado, cumprindo, dessa maneira, o 
previsto no artigo 41, inciso IV, da LEP. 
V- Proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a 
recreação: Se, de um lado, se exige que o preso trabalhe, também são necessários 
momentos de descanso e de recreação (MIRABETE, 2002, p. 119). 
VI - Exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas 
anteriores, desde que compatíveis com a execução da pena: são direitos também 
garantidos aos apenados e, sempre que houver oportunidade, o tempo do preso deve ser 
ocupado com atividades esportivas ou de cunho profissional, intelectual e artístico. 
Diversos países organizaram alguns meios de promoção da recreação produtiva como, 
por exemplo, bibliotecas do estabelecimento ou de empréstimos (Alemanha, Inglaterra e 
Dinamarca) (MIRABETE, 2002, p. 120). 
VII - Assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa: A 
primeira diz respeito ao fornecimento de alimentação, vestuário e instalações higiênicas. 
A segunda, garante o tratamento médico a ser ministrado por profissional competente, 
intra ou extra-muros, nos casos em que houver a necessidade de internação em 
nosocômios, de forma eficiente e adequada e de forma a atender as necessidade 
rotineiras da população carcerária. Muito importante, também, a assistência jurídica, já 
que grande parte dos apenados não têm condições financeiras para constituir um 
advogado. A assistência educacional, é forma de reinserção social, como dispõe a 
Constituição Federal que garante a educação como direito de todos e dever do Estado, 
independentemente do seu status jurídico, atendendo, também, à população carcerária. 
A assistência social visa amparar o preso e prepará-lo para o retorno à liberdade. E, por 
fim, a assistência religiosa que, juntamente com a liberdade de culto, é direito previsto 
na LEP; assim, a mesma será prestada aos reclusos permitindo-se a participação nos 
serviços organizados no presídio, bem como a posse de livros de instrução religiosa 
(MIRABETE, 2002, p. 59). 
VIII - Proteção contra qualquer forma de sensacionalismo: significa dizer que: 
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Prejudicial tanto para o preso como para a sociedade é o sensacionalismo que 
marca a atividade de certos meios de comunicação de massa (jornais, 
revistas, rádio, televisão, etc.). Noticiários e entrevistas que visam não a 
simples informação, mas que têm caráter espetaculoso não só atentam contra 
a condição da dignidade humana do preso, como também podem dificultar a 
ressocialização após o cumprimento da pena. Pode ainda o sensacionalismo 
produzir efeitos nocivos sobre a personalidade do preso. A divulgação e, 
principalmente, a exploração, em tom espalhafatoso, de acontecimentos 
relacionados ao preso, que possam escandalizar ou atrair sobre eles as 
atenções da comunidade, retirando-o do anonimato, eventualmente o levarão 
a atitudes anti-sociais, com o fim de manter essa atenção pública em processo 
de egomania e egocentrismo inteiramente indesejável. Determina-se, por 
isso, como direito do preso, a proteção contra qualquer forma de 
sensacionalismo (art. 41, VIII), sendo defesa ao integrante dos órgãos da 
execução penal, e ao servidor, a divulgação de ocorrência que exponha o 
preso a inconveniente notoriedade, durante o cumprimento da pena (art. 198). 
(MIRABETE, 2002, p. 120). 
 
Visa proteger-se a pessoa do apenado contra qualquer tipo de sensacionalismo, 
para que a dignidade da pessoa humana não seja maculada, tendo em vista que o 
sensacionalismo dificultará a reinserção social do preso após o cumprimento da sua 
pena. 
IX - Entrevista pessoal e reservada com advogado: direito do preso que está em 
consonância com o disposto no artigo 7º, inciso III, do Estatuto da Advocacia e da 
Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, que prevê como direito do advogado a 
comunicação com os seus clientes, pessoal e reservadamente, com ou sem procuração, 
quando se encontrarem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou 
militares, mesmo que sejam considerados incomunicáveis (MIRABETE, 2002, p. 121). 
Nesse diapasão, vale mencionar o artigo 41, inciso IX, da LEP, que dispõe que é 
direito do preso a “entrevista pessoal e reservada com o advogado”, com fundamento na 
Constituição Federal garantindo o direito à ampla defesa e contraditório já que não se 
pode excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça a direito. Estas 
garantias constitucionais não estariam asseguradas se a livre entrevista do preso com o 
causídico não fosse permitida. Ademais, o diálogo do preso com seu defensor deve ser 
facilitada, para que possa ser feita de forma reservada, em lugar apropriado no 
estabelecimento penal, garantindo o sigilo das conversas entre cliente e advogado 
(MIRABETE, 2002, p. 121). 
X - Visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 
determinados: a manutenção da proximidade com familiares é fundamental no regime 
de cumprimento da pena privativa de liberdade. O reeducando não deve romper os 
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contatos com o mundo exterior e suas relações com seus familiares e amigos não devem 
ser debilitadas, até porque inexistem dúvidas de que tais laços, principalmente os 
familiares, são benéficos para o apenado, em razão de fazerem-no sentir-se menos 
excluído da comunidade. Assim, quando for posto em liberdade, o processo de 
reinserção social acontecerá de forma mais harmônica, diminuindo eventuais problemas 
de adaptação no âmbito familiar e comunitário. Por esses motivos, é concedido ao preso 
o direito de visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias 
determinados, conforme preconiza o artigo 41, inciso X, da LEP. Entretanto, é dever da 
administração prisional submeter as visitas e os objetos que carregam à revista, para 
evitar-se a entrada de armas, drogas ou materiais que possam comprometer a boa 
ordem, a disciplina e a segurança do local (MIRABETE, 2012, p. 121). 
XI - Chamamento nominal: garante o direito do reeducando ser chamado pelo 
próprio nome. Ficam proibidas outras espécies de tratamento e designação, como a 
baseada em números ou alcunhas, por exemplo. Essa previsão legal preserva a 
dignidade da pessoa humana e a dignidade pessoal do apenado. É esse o sentido da 
ressocialização, ou seja, o preso deve ser tratado como ser humano e não como coisa, 
com rótulos que detêm conteúdo vexatório e degradante. Desse modo, é direito 
subjetivo e, como tal, deve ser observado pela administração prisional (MIRABETE, 
2002, p. 123). 
XII - Igualdade de tratamento, salvo quanto à exigência da individualização da 
pena: Sobre isso, preconiza Mirabete (2002, p. 124): 
 
Uma das regras importantes da Lei de Execução Penal é a de classificarem-se 
os condenados para orientar a individualização da execução. Tal 
individualização, porém, tem o sentido de se proceder a um correto 
desenvolvimento da execução da pena diante das necessidades decorrentes do 
processo que deve levar a inserção social do preso (regime de pena, 
assistência, normas de disciplina etc.) e não possibilita um tratamento 
discriminatório racial, político, de opinião, social, religioso ou qualquer outro 
análogo. Há que haver, portanto, igualdade de tratamento, salvo quanto à 
exigência da individualização da pena (art. 41, XII), e todos os presos devem 
ter os mesmos direitos e deveres. Qualquer limitação que não se refira às 
medidas e situações referentes à individualização da pena previstas na própria 
legislação está vedada. 
 
É garantido aos apenados o tratamento igualitário, isto é, todos possuem os 
mesmos direitos e deveres, e qualquer tipo de limitação fica proibida, exceto no que 
tange à individualização da pena. 
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XIII - Audiência especial com o diretor do estabelecimento: diz respeito à 
permissão que deve ser dada ao preso de entrar em contato direto com o diretor do 
estabelecimento prisional em qualquer dia da semana, para qualquer tipo de reclamação 
ou comunicação. Assim permite-se a diminuição da discriminação e abuso de poder dos 
agentes penitenciários possibilitando maior controle, por parte do diretor, do que se 
passa no estabelecimento penal. Com as informações prestadas pelo preso, a serem 
objeto de comparação ou complementação com as proferidas pelos funcionários, terá o 
diretor maior capacidade de coibir eventuais abusos e diligenciar no tocante ao 
cumprimento das normas da execução penal (MIRABETE, 2002, p. 124). 
XIV - Representação e petição a qualquer autoridade em defesa de direito: 
significa a possibilidade de controle das ações da autoridade penitenciária pelo Poder 
Judiciário ou demais órgãos do Estado. Assim, é permitido ao preso dirigir-se à 
autoridade judiciária ou outras competentes, vedada qualquer tipo de censura, para 
solicitar ou encaminhar algum pedido ou reclamação, conforme previsto em lei 
(MIRABETE, 2002, p. 124). 
XV - Contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da 
leitura e de outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons 
costumes: referente a esse direito, cumpre ressaltar que a execução penal é destinada ao 
processo de reinserção social do apenado, não devendo, dessa maneira, excluí-lo do 
mundo exterior. Dessa forma, o preso tem direito à liberdade de informação e 
expressão, ou seja, de estar informado dos acontecimentos, porque a sua estadia na 
prisão não deve ter como significado a marginalização da sociedade. Para Mirabete 
(2002, p. 125), “Os contatos que pode manter com o mundo exterior, por meio de 
correspondência, imprensa escrita e outros meios de comunicação, como o rádio, o 
cinema, a televisão etc., contribuem para mantê-lo informado e tem como fim fazer com 
que da não se sinta excluído da sociedade.” Esses contatos são, pois, formas de 
preparação do recluso para a sua futura reinserção na sociedade. 
Não obstante, 
 
A enumeração dos direitos dos presos no art. 41 da Lei de Execução Penal 
não é exaustiva, já que a própria lei prevê outros, normalmente subordinados 
ao preenchimento de certos requisitos, tais como o de recompensas (art. 56), 
autorização de saída (arts. 10 ss), remição (art. 126), livramento condicional 
(art. 131 ss) etc. (MIRABETE, 2002, p. 127). 
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Nesse sentido, além desses direitos previstos na LEP, Barbosa (2013, p. 8-9) 
elenca outros, que, segundo o autor, estão previstos no Código Penal. São eles: 
 
a) o direito à individualização da pena, através do exame de classificação 
para cumprimento da pena privativa da liberdade, no regime fechado (art. 33, 
c/c o art. 34);  
b) o direito ao regime semiaberto, se a pena de prisão é superior a quatro anos 
e não excede a oito anos (art. 33, §2º, letra b);  
c) o direito ao regime aberto, se a pena de prisão for “igual ou inferior a 
quatro anos” (art. 33, §2º, letra c);  
d) no art. 37, a previsão de que “as mulheres cumprem pena em 
estabelecimento próprio”;  
e) no art. 38, a previsão de que “o preso conserva todos os direitos não 
atingidos pela perda da liberdade”;  
f) no art. 39, a previsão de que “o trabalho do preso será sempre remunerado, 
com direito à Previdência Social”;  
g) no art. 41, a certeza de que o doente mental “deve ser recolhido a hospital 
de custódia e tratamento psiquiátrico”;  
h) no art. 42, a previsão da detração penal;  
i) no art. 43, parágrafo único, a substituição da pena de prisão por penas 
restritivas de direitos;  
j) no art. 60, §2º, a substituição da pena de prisão por multa;  
m) no art. 83, o direito ao livramento condicional;  
n) no art. 98, a previsão de que o relativamente imputável pode ter a pena de 
prisão que lhe foi imposta pelo órgão da jurisdição substituída pela 
internação ou pelo tratamento ambulatorial;  
o) e no art. 99, a previsão de que “o internado será recolhido a 
estabelecimento dotado de características hospitalares e será submetido a 
tratamento”. (BRASIL, 2013-c). 
 
Ademais, preceitua Nucci (2010, p. 994), que não existe a possibilidade de 
qualquer direito ou garantia individual do apenado ser considerado absoluto, sob pena 
de ser infringido outros direitos mais relevantes. Dessarte, por exemplo, o direito à 
segurança é direito fundamental elencado no artigo 5º, da Constituição Federal, razão 
pela qual é possivelmente improvável a mantença da inviolabilidade de correspondência 
e, ao mesmo tempo, a segurança do presídio e da população. 
 
2. Dos deveres dos condenados 
 
Aqui se discorre sobre os deveres atribuídos aos apenados pelo ordenamento 
jurídico pátrio. Assim, imperioso frisar que a LEP versa, nos artigos 38 e 39, sobre tais 
deveres, estabelecendo o seguinte: 
 
Art. 38. Cumpre ao condenado, além das obrigações legais inerentes ao seu 
estado, submeter-se às normas de execução da pena. 
 
Art. 39. Constituem deveres do condenado: 
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I - comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença; 
II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva 
relacionar-se; 
III - urbanidade e respeito no trato com os demais condenados; 
IV - conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de fuga ou de 
subversão à ordem ou à disciplina; 
V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas; 
VI - submissão à sanção disciplinar imposta; 
VII - indenização à vitima ou aos seus sucessores; 
VIII - indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a 
sua manutenção, mediante desconto proporcional da remuneração do 
trabalho; 
IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento; 
X - conservação dos objetos de uso pessoal. 
Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que couber, o disposto 
neste artigo. (BRASIL, 2013-b). 
 
Na sequência: 
I - O cumprimento das obrigações legais inerentes ao seu estado, submetendo-se 
às normas de execução da pena: de acordo com o que leciona Mirabete (2002, p. 111), 
o condenado deve submeter-se à pena que lhe foi imposta pelo Estado-juiz na sentença 
condenatória. 
II - O comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença: o apenado 
deve cumprir a reprimenda de forma disciplinada e observar tudo o que foi estabelecido 
na sentença penal condenatória (MIRABETE, 2002, p. 112). 
III - Obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva 
relacionar-se: consoante Mirabete (2002, p. 112), os apenados devem acatar as ordens 
dos servidores do estabelecimento prisional, das autoridades policiais e das autoridades 
judiciárias, bem como respeitar outras pessoas com quem venham a relacionar-se. 
IV - Urbanidade e respeito no trato com os demais condenados: o preso deve 
manter uma convivência harmoniosa com os demais apenados, sem brigas, respeitando-
os, durante a convivência intramuros (MIRABETE, 2002, p. 112). 
V- Manter conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de fuga ou 
de subversão à ordem ou à disciplina: em conformidade com o que ensina Mirabete 
(2002, p. 113), os condenados não possuem o “direito” de fuga. 
VI - A execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas: é dever do 
preso o exercício da atividade laborativa lícita, no interior do cárcere, para fins de 
remição, bem como dever de obediência às ordens e tarefas recebidas dos agentes 
penitenciários desde que não sejam ordens ilegais ou inconstitucionais (MIRABETE, 
2002, p. 113). 
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VII - A submissão à sanção disciplinar imposta: segundo Mirabete (2002, p. 
113), no caso da prática de falta disciplinar, é dever do apenado submeter-se às sanções 
previstas no art. 53 da LEP. Dentre elas: a) advertência verbal; b) repreensão; c) 
suspensão ou restrição de direitos; d) isolamento na própria cela, ou em local adequado, 
nos estabelecimentos que possuam alojamento coletivo; e e) inclusão no regime 
disciplinar diferenciado. 
VIII - A indenização à vítima ou aos seus sucessores: é o dever de reparar o 
dano em razão do ilícito praticado em relação à vítima ou seus sucessores. 
(MIRABETE, 2002, p. 114). 
IX - A indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a 
sua manutenção, mediante desconto proporcional da remuneração do trabalho: de 
acordo com Mirabete (2002, p. 114), o apenado deve reparar o Estado pelos gastos que 
a Administração Pública teve com ele. Ressalva-se, por oportuno, que tal reparação não 
pode prejudicar a indenização civil ex delicto, nem a assistência à família e despesas 
pessoais que o preso tiver. 
X- Finalmente, é preciso dizer sobre os deveres de higiene pessoal e asseio da 
cela ou alojamento e conservação dos objetos de uso pessoal. Tais deveres versam nada 
mais nada menos sobre princípios básicos de convivência considerando que os reclusos 
convivem, forçosamente, com outros presos, dever essencial para a harmonia do 
estabelecimento prisional (MIRABETE, 2002, p. 114). 
Ainda, de acordo com os ensinamentos de Mirabete, cumpre transcrever, litteris, 
que 
 
Não cumpridos quaisquer dos deveres pelo condenado, constitua ou não sua 
desobediência falta disciplinar, o fato implica demérito do preso, vindo em 
seu prejuízo por ocasião de se aferir a progressão, razão que indica ser 
necessária a comunicação ao diretor do presídio de qualquer infração às 
normas previstas nos arts. 38 e 39 da Lei de Execução Penal (2002, p. 114). 
 
Nesse sentido, manifesta-se a jurisprudência: 
 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  INEXISTÊNCIA. 
FALTA GRAVE. PENA DE ISOLAMENTO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA. 
1. No cumprimento da pena privativa de liberdade, o apenado deve submeter-
se às regras de disciplina previstas na legislação que rege a execução penal, 
sendo um de seus deveres obedecer às autoridades e seus agentes, tratar 
a todas as pessoas com respeito e urbanidade, além de executar 
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adequadamente o trabalho que lhe for atribuído, conforme dispõe a Lei 
n.º 7.210/84. 
2. O art. 50, inciso VI, c.c. o art. 39, inciso II e V, da Lei de Execuções 
Penais, consideram a desobediência às ordens do agente penitenciário falta 
grave. 
3. Na hipótese, a portaria instauradora do Procedimento administrativo 
disciplinar identificou de forma clara e precisa as condutas que pretendia 
apurar, descrevendo as ações imputadas ao ora Paciente, bem assim os 
respectivos dispositivos legais, quais sejam os arts. 52 e art. 50, inciso VI da 
Lei n.º 7.210/84. 
4. A Lei de Execução Penal autoriza expressamente a pena de isolamento no 
caso de cometimento de falta grave. O art. 57, parágrafo único, c.c os arts. 58 
e 53, da Lei n.º 7.210/84 preveem a possibilidade de aplicação da sanção de 
isolamento pelo prazo não superior a 30 dias. 
5. Ordem denegada (BRASIL, 2013-d, grifos nossos). 
 
Pelo tanto, a observância dos deveres atribuídos aos condenados é medida que se 
impõe. 
 
Considerações finais 
 
Diante do exposto e comparando-se à situação dos reeducandos que cumprem 
pena no Presídio Santa Augusta, vê-se que o cenário neste estabelecimento penal é 
muito melhor do que o cenário de outros estabelecimentos prisionais do país que, 
embora não tenham sido visitadas, é pública e notória a condição de extrema 
precariedade em que se encontram, principalmente, nas regiões norte e nordeste. Tem-
se, como regra, no Presídio Santa Augusta, o respeito aos direitos previstos na Lei de 
Execução Penal e, se não, há a garantia das sanções legalmente cabíveis. Vale anotar 
que as faltas mais constantes são a apreensão de drogas ou aparelhos celulares 
encontrados durante as revistas nas celas ou nos pertences trazidos pelos visitantes e, 
por mais das vezes, casos de indisciplina e desrespeito aos agentes penitenciários. 
O departamento jurídico do Presídio Santa Augusta é muito eficiente e se mostra 
extremamente diligente em todas as necessidade para a execução do projeto de 
Assistência Judiciária, mantendo as guias de recolhimento e informações sobre a 
execução penal sempre atualizadas requerendo, constantemente, a apreciação dos 
direitos inerentes à execução penal (progressão de regime, saída temporária, 
homologação de remição, livramento condicional, comutação, indulto, dentre outros), 
sempre no prazo e a isso somam-se as atividades dos bolsistas que participam do 
projeto, oportunizando a assistência judiciária aos que ali cumprem pena. 
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Entretanto, nem todos os direitos dos condenados têm sido respeitados. Direito 
este, no entanto, que diz respeito ao Estado e fenômeno gritante em todo o país, não 
sendo exceção no presídio Santa Augusta: a superlotação. O estabelecimento possui 
capacidade para 450 apenados, sendo 40 vagas para mulheres e 410 vagas para homens 
e comporta, atualmente, 804 presos.  
Além do mais, o Presídio Santa Augusta foi construído para abrigar presos 
provisórios ou em regime semiaberto. Porém, comporta atualmente 530 presos 
provisórios e em regime semiaberto, ultrapassando a capacidade máxima adequada. 
Abriga, ainda, 199 apenados em regime fechado e 75 mulheres nos três regimes. 
Outro direito que não é observado são as precárias condições das celas, 
insalubres e que passam longe do conceito de dignidade da pessoa humana. 
Mesmo assim a situação dos reeducandos (as) do Presídio Santa Augusta é boa 
em diversos aspectos, com uma administração esforçada e funcionários competentes. 
No entanto, isso não torna aceitável o descumprimento dos direitos anteriormente 
citados: não argumentos a favor da superlotação carcerária e precariedade das celas, que 
não ofenda a dignidade da pessoa humana. 
Face ao exposto, resta claro que o preso, mesmo depois de condenado, mantém a 
titularidade de todos os direitos que não foram atingidos pela privação da liberdade e, da 
mesma maneira, detém direitos que devem ser respeitados e não é fato de estar privado 
de sua liberdade que o faz perder a condição de pessoa humana. Ademais, a execução 
da pena deve estar em conformidade com os fins atribuídos a ela pelo ordenamento 
jurídico brasileiro; em razão disso, é necessário que a execução da pena intramuros, na 
medida do possível, se assemelhe a vida normal. 
Por fim, vale lembrar que a falta de espaço adequado – que ocasiona a 
superlotação carcerária e a precariedade física das instalações dos estabelecimentos 
penais – são problemas que devem ser resolvidos pelo Poder Executivo e não são de 
competência do Poder Judiciário. Compete aos administradores públicos a liberação de 
verbas, ampliação ou construção de novos presídios ou estabelecimentos similares para 
o cumprimento da pena privativa de liberdade. 
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